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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO. RECONHECIMENTO DE CRIME 
ÚNICO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte, não há que se falar em crime único 
quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a 
vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos 
patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal.
2. As instâncias ordinárias constataram haver desígnios autônomos entre os 
crime de roubo e a existência de dolo de extorsão, conclusão esta que não 
pode ser alterada sem o indevido revolvimento fático probatório.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO. RECONHECIMENTO DE CRIME 
ÚNICO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte, não há que se falar em crime único 
quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a 
vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos 
patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal.
2. As instâncias ordinárias constataram haver desígnios autônomos entre os 
crime de roubo e a existência de dolo de extorsão, conclusão esta que não 
pode ser alterada sem o indevido revolvimento fático probatório.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ HENRIQUE MOREIRA 
GONÇALVES, contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, o agravante reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, destacando 
que deve ser afastada a condenação por roubo com relação à subtração dos celulares, tendo em 
vista a não ocorrência de desígnios autônomos, motivo pelo qual deve-se manter apenas a 
condenação por um único crime de roubo contra o Sr. Acácio.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
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flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
O acórdão impugnado assim considerou:

 
“E, sendo os delitos de roubos (cometidos em concurso formal contra as seis vítimas 
referidas) e o de extorsão qualificada (praticado contra a vítima Acácio), condutas 
autônomas, envolvendo, in casu, vítimas e patrimônios distintos, consumando-se, 
além disso, em momentos diversos, não há que falar-se em crime único ou em 
concurso formal entre eles, demonstrada, sim, a incidência do concurso material de 
infrações.
E o delito de extorsão qualificada praticado contra a vítima Acácio também está 
suficientemente comprovado nos autos, não vislumbrada a alegada insuficiência 
probatória, nem mesmo a ocorrência de crime único ou concurso formal e infrações 
entre este delito e o crime de roubo cometido contra a mesma vítima (delitos estes de 
distintos, cada qual com sua própria objetividade jurídica, tendo sido praticados 
mediante desígnios evidentemente autônomos).
Com efeito, as vítimas ouvidas foram claras e coesas ao relatar como, após 
consumados os roubos de seus pertences e restringidas suas liberdades, Acácio foi 
também constrangido pelos diversos criminosos armados, até mesmo com uso de 
violência física, a realizar “pix”, para que pudessem, de qualquer modo, obter 
vantagem econômica. Assim, configurado o dolo de extorquir, que não deve ser 
confundido com o de subtrair os bens da vítima ou demais ofendidos, que foram 
levados pelos agentes.” (e-STJ, fls. 94-96)

 
Sem razão quanto aos pleitos de reconhecimento de crime único e da aplicação da 

continuidade delitiva.
Conforme jurisprudência desta Corte, não há que se falar em crime único quando, 

num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas, caracterizando 
concurso formal, por terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código 
Penal.

Outrossim, as instâncias ordinárias constataram haver desígnios autônomos entre os 
crime de roubo e a existência de dolo de extorsão, conclusão esta que não pode ser alterada sem 
o indevido revolvimento fático probatório.

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBOS TRIPLAMENTE 
MAJORADOS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
PREMEDITAÇÃO, ELEVADO PREJUÍZO ÀS VÍTIMAS, USO DE VIOLÊNCIA 
REAL E CRIMES COMETIDOS NO INTERIOR DE DIVERSAS CASAS, 
INTEGRANTES DE UM CONDOMÍNIO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS DEVIDAMENTE VALORADAS. PRECEDENTES. CRIME 
ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO FORMAL. DIVERSOS 
PATRIMÔNIOS ATINGIDOS. PRECEDENTES. REINCIDÊNCIA. 
AFASTAMENTO NÃO DEMONSTRADO PELA DEFESA. APREENSÃO DA 
ARMA DE FOGO. UTILIZAÇÃO COMPROVADA PELA PALAVRA DAS 
VÍTIMAS. RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS POR EXCESSIVO 
PERÍODO DE TEMPO. REVISÃO QUE IMPLICA INCURSÃO EM MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Tribunal a quo, atuando dentro dos limites reservados ao juízo discricionário na 
fixação da pena, nos termos do previsto no art. 59 do Código Penal, exasperou a 
pena-base de forma fundamentada, ressaltando a elevada culpabilidade dos agentes, 
ante a ousadia na prática de delito que envolveu a ação premeditada e organizada de 
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diversos agentes criminosos, os quais se voltaram contra diversas residências que 
compõe um condomínio. Não há se falar, assim, em qualquer constrangimento ilegal 
pela fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, a qual encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual a premeditação do 
delito, cometido no interior da residência das vítimas, com uso de violência real e 
com consideráveis sequelas à integridade física das vítimas, além dos prejuízos 
financeiros, desbordam dos padrões usuais da prática do tipo e justificam a 
exasperação da pena-base. Precedentes.
2. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual não há que se falar em crime único quando, num mesmo contexto 
fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso 
formal, por terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do 
Código Penal (AgRg no HC n. 792.057/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).
3. Acerca do afastamento da reincidência do paciente, a defesa não juntou aos autos 
prova acerca do alegado, de forma que aplica-se ao caso o entendimento no sentido 
de que, havendo a Corte de origem firmado o seu entendimento, após a análise da 
documentação acostada aos autos, no sentido de que existiria anotação criminal 
idônea para a caracterização dos maus antecedentes, a reforma desse juízo de fato, 
nesta via estreita, dependeria da prova líquida do contrário, que não foi acostada ao 
habeas corpus (HC 535.030/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 25/10/2019).
4. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a incidência da majorante 
relativa ao emprego de arma de fogo prescinde de apreensão e perícia da arma, 
notadamente quando comprovada sua utilização por outros meios de prova, tais como 
a palavra da vítima ou mesmo de testemunhas. Nesse contexto, uma vez comprovado, 
por meio do depoimento das vítimas, a utilização de arma de fogo, a ausência de 
apreensão e posterior perícia do objeto não é capaz de afastar a incidência da causa 
de aumento de pena, prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal. 
Ademais, se o acusado sustentar a ausência de potencial lesivo da arma empregada 
para intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal prova, nos termos do art. 156 
do Código de Processo Penal (HC n. 96.099/RS, Pleno, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Dje de 05/06/2009).
5. A sentença condenatória definiu que os assaltantes mantiveram as vítimas com 
suas liberdades restringidas por cerca de 3 horas, a quais somente foram libertadas 
tempos após a fuga dos criminosos, com a chegada dos policiais. Configurada, assim, 
a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso V, do Código Penal e, para 
desconstituir a referida moldura fática, seria necessário o revolvimento de acervo 
fático-probatório, matéria vedada na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 789.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. INVIABILIDADE. DUAS VÍTIMAS 
PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. 
CONCURSO FORMAL CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, ainda que as vítimas façam parte da 
mesma família, não há que se falar em crime único quando no mesmo contexto fático 
são subtraídos bens pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, neste caso, a 
regra do concurso formal, prevista no art. 70 do Código Penal.
2. Para alterar a conclusão das instâncias de origem, no sentido de que foram 
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atingidos dois patrimônios distintos, seria necessário reavaliar todo o conjunto fático-
probatório existente nos autos, procedimento inviável em sede de habeas corpus, 
tendo em vista que a ação mandamental pressupõe a existência de ilegalidade patente, 
demonstrável de plano.
3. Agravo não provido.” (AgRg no HC 520.815/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019);
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. MAJORANTE. 
ARMA BRANCA. PENA-BASE. VALIDADE. PATRIMÔNIOS INDIVIDUAIS. 
VÍTIMAS DIVERSAS. CONCURSO FORMAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento firmado por esta Corte Superior, o uso de arma 
branca, embora não mais se configure majorante do crime de roubo, poderá ser 
utilizado para a exasperação da pena-base, sem que tal proceder configure violação 
do princípio da ne reformatio in pejus, desde que a sanção final não seja maior que a 
fixada na sentença condenatória.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, "atingidos os 
patrimônios individuais de vítimas distintas mediante uma única ação (desdobrada 
em vários fatos), não há falar em crime único, mas sim em vários crimes em concurso 
formal próprio." (AgRg no REsp n. 1.189.138/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 21/6/2013).
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no REsp 1822415/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 
29/10/2019).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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